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LEI Nº 8837 DE 21 DE MAIO DE 2020

REVOGA O ARTIGO 3º E SEU PARÁGRAFO
ÚNICO DA LEI Nº 8.767, DE 23 DE MARÇO
DE 2020, QUE DISPÕE SOBRE O CANCE-
LAMENTO OU REMARCAÇÃO DE PASSA-
GENS AÉREAS, BEM COMO DE PACOTES
DE VIAGENS ADQUIRIDOS NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM RAZÃO
DA DOENÇA COVID-19 CAUSADA PELO
NOVO CORONAVÍRUS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica revogado o artigo 3º e seu Parágrafo Único da Lei nº
8.767, de 23 de março de 2020.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2227/2020
Autoria dos Deputados: Rodrigo Amorim, Gustavo Schmidt, Gil Vian-
na, Martha Rocha, Danniel Librelon, Alexandre Knoploch, Dionisio
Lins, Luiz Paulo, Lucinha, Carlos Minc, Thiago Pampolha, Max Lemos,
Brazão, Carlo Caiado, Marcos Muller, Dr. Deodalto, Jorge Felippe Ne-
to, Coronel Salema, Bebeto, Gustavo Tutuca, Rosane Félix, Samuel
Malafaia, Anderson Alexandre, Giovani Ratinho, Marcelo Cabeleireiro,
Capitão Paulo Teixeira, Capitão Nelson, Filippe Poubel, Márcio Pache-
co, Marcelo Do Seu Dino, Zeidan, Franciane Motta, André Ceciliano,
Vandro Família.

Aprovada a Emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2252802

LEI Nº 8838 DE 21 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DISPO-
NIBILIZAR VEÍCULO APROPRIADO PARA
TRANSPORTE DOS PROFISSIONAIS DE
SAÚDE E, DEMAIS FUNCIONÁRIOS QUE
SÃO ESSENCIAIS PARA O FUNCIONAMEN-
TO DAS UNIDADES DE SAÚDE, QUE RESI-
DEM NAS REGIÕES ONDE FOI PROIBIDA
OU RESTRINGIDA A CIRCULAÇÃO EN-
QUANTO PERDURAR A PANDEMIA DE CO-
ROVAVÍRUS (COVID-19), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar veículo
apropriado por meio de convênio ou contratação para transporte dos
médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem, nutrólogos, dentis-
tas, fonoaudiólogos, psicólogos, farmacêuticos, fisioterapeutas, assis-
tentes sociais e demais funcionários que estejam de serviço nos hos-
pitais e unidades de saúde do Estado do Rio de Janeiro e residam
em regiões onde foi proibida ou restringida a circulação de transporte
público coletivo, como forma de conduzir esses servidores públicos
aos seus respectivos locais de trabalho, bem como do trabalho até
suas residências enquanto houver proibição ou restrição de circulação
dos meios de transportes coletivos.

§ 1º - Para os fins de que trata o caput deste artigo, considera-se
unidade de saúde todas aquelas voltadas para tratamento de pacien-
tes com suspeita ou diagnóstico confirmado de coronavírus (COVID-
19), sejam essas unidades públicas ou privadas.

§ 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder aos veículos
descritos no caput do presente artigo isenção do pagamento de pe-
dágio nas rodovias estaduais.

Art. 2º - As unidades de saúde mencionadas no Parágrafo Único do
art. 1º deverão fazer requisição administrativa fundamentada, confor-
me regulamentação por ato próprio do Poder Executivo.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Estado de Saúde em decorrência da pandemia pelo co-
ronavírus (COVID-19).

Art. 4º - As despesas resultantes da aplicação da presente lei cor-
rerão à conta dos recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobre-
za, devendo ser suplementadas se necessário

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência dos transportes
públicos adotado pela Secretaria de Estado de Transporte em conso-
nância com a Secretaria de Estado de Saúde em decorrência da pan-
demia pelo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2101/2020

Autoria dos Deputados: Marina Rocha, Vandro Família, Mônica Fran-
cisco, Alexandre Freitas, Carlos Macedo, Carlos Minc, Dionisio Lins,
Capitão Nelson, Jorge Felippe Neto, Marcos Muller, Enfermeira Reja-
ne, Martha Rocha, Bebeto, Alana Passos, Carlo Caiado, Coronel Sa-
lema, Danniel Librelon, Max Lemos, Capitão Paulo Teixeira, Filippe
Poubel, Waldeck Carneiro, Marcelo Do Seu Dino, Flavio Serafini, Fa-
bio Silva, Léo Vieira, Dr. Serginho, Lucinha, Eliomar Coelho, Dani
Monteiro, Gustavo Tutuca, Giovani Ratinho, Renata Souza, Brazão,
André Ceciliano

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2252803

LEI Nº 8839 DE 21 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DE
SANITIZAÇÃO DE AMBIENTES NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PARA
EVITAR A TRANSMISSÃO DE DOENÇAS IN-
FECTOCONTAGIOSAS, COMO O CORONA-
VÍRUS - COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizada a criação da política estadual de sanitização
de ambientes, devendo ser implementada nos locais fechados de
acesso coletivo públicos ou privados, possuindo sistema de climatiza-
ção ou não, objetivando evitar a transmissão de doenças infectocon-
tagiosas, como o Coronavírus - COVID-19.

Parágrafo Único - A implementação da política de que trata o caput
deverá priorizar as unidades de saúde fixas e móveis.

Art. 2º - A sanitização de ambientes deverá ser realizada inclusive em
paredes, tetos, pisos e imobiliários.

§ 1º - O uso dos produtos utilizados no procedimento deverá estar
devidamente autorizado pelo órgão público competente, não podendo
ser nocivo à saúde e ao meio ambiente.

§ 2º - Fica estabelecida a periodicidade de manutenção, conforme o
estabelecido na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas),
em ônibus, trens, metrôs e barcas que possuam aparelho de ar-con-
dicionado, devendo afixar em local visível a data da manutenção, bem
como o período de validade, a empresa que executou o serviço e o
seu responsável técnico.

Art. 3º - O Poder Executivo irá regulamentar a presente lei, definindo
os padrões mínimos de limpeza, bem como a sua periodicidade, a fim
de eliminar ou impedir a proliferação de microrganismos prejudiciais à
saúde nesses ambientes.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2002/2020

Autoria dos Deputado: Rosenverg Reis, Carlo Caiado, Bruno Dauaire,
Renato Cozzolino, Samuel Malafaia, Eliomar Coelho, Coronel Salema,
Carlos Macedo, Thiago Pampolha, Alana Passos, Danniel Librelon, Fi-
lippe Poubel, Capitão Paulo Teixeira, Dr. Serginho, Bebeto, Brazão,
Sérgio Louback, Marcelo Cabeleireiro, Zeidan, Alexandre Knoploch,
Lucinha, Carlos Minc, Jorge Felippe Neto, Renata Souza, Capitão Nel-
son, Mônica Francisco, Franciane Motta, Luiz Paulo, Dionisio Lins,
Martha Rocha, Renan Ferreirinha, Enfermeira Rejane, Márcio Canella,
Waldeck Carneiro, Flavio Serafini, Gustavo Tutuca, Max Lemos, Gus-
tavo Schmidt.

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2252804

LEI Nº 8840 DE 21 DE MAIO DE 2020

SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE, O
'DISQUE-COVID' NA FORMA QUE MEN-
CIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo a instituir, no âmbito da Secre-
taria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, o 'DISQUE-COVID', ser-
viço telefônico gratuito, para o atendimento à população do Estado do
Rio de Janeiro.

§ 1º - O serviço do “DISQUE COVID-19”, deverá fomentar a forma
voluntária de ação e os seus participantes poderão receber um cer-
tificado de Cidadão Amigo da Saúde.

§ 2º - Os atendentes devem ser médicos ou enfermeiros, podendo ser
contratados estagiários dos cursos de medicina e enfermagem, para a
realização da atividade, sob orientação de profissional, com formação
e experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no
curso do estagiário.

Art. 2º - O 'DISQUE-COVID' fornecerá informações e orientações so-
bre as formas de prevenção e os procedimentos em caso de infecção
pelo coronavírus (COVID-19), podendo ainda receber pedidos de pres-
tação de socorro, reclamações, denúncias e elogios dos cidadãos.

Art. 3º - A Secretaria de Estado de Saúde poderá disponibilizar am-
bulâncias para socorrer os casos de pedido de socorro e transporte
de casos solicitados.

Art. 4º - A Secretaria de Estado de Saúde poderá articular com ou-
tras pastas do governo para a realização do disposto nesta Lei.

Art. 5º - O 'DISQUE-COVID' funcionará enquanto perdurar o plano de
contingência e enfrentamento do novo Coronavírus (COVID-19).

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência em decorrência
da pandemia pelo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2143/2020

Autoria dos Deputados: Marcio Gualberto, Vandro Família, Bebeto,
Max Lemos, Capitão Paulo Teixeira, Marcelo Cabeleireiro, Dionisio
Lins, Gustavo Tutuca, Carlos Macedo, Marcelo Do Seu Dino, Alana
Passos, Lucinha, Léo Vieira, Carlo Caiado, Samuel Malafaia, Coronel
Salema, Renan Ferreirinha, Fabio Silva, Carlos Minc, Martha Rocha,
Dani Monteiro, Rosenverg Reis, Delegado Carlos Augusto, Luiz Paulo,
Brazão, Jorge Felippe Neto, Rosane Félix, Mônica Francisco, Filippe
Poubel, Rodrigo Amorim, André Ceciliano.

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2252805

LEI Nº 8841 DE 21 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A IMPLE-
MENTAR POLÍTICA DE COMPRAS EMER-
GENCIAIS DE PRODUTOS AGRÍCOLAS, NA
FORMA QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implementar política de
compras emergenciais de produtos oriundos da agricultura familiar, da
produção agroecológica, da produção de orgânicos, da pesca artesa-
nal e da produção extrativista de comunidades quilombolas, indígenas
e caiçaras, procedentes do Estado do Rio de Janeiro, em situações
de emergência ou calamidade oficialmente reconhecidas.

Art. 2º - A política de compras emergenciais de que trata o artigo 1º
poderá ser convertida em política pública permanente, ouvidos os ór-
gãos colegiados estaduais vinculados ao tema, com participação da
sociedade civil e da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 3º - A política de compras emergenciais de que trata esta Lei
mapeará e cadastrará as mulheres produtoras, identificando seu papel
no núcleo produtivo e em seu núcleo familiar, como subsídio a novas
ações do Poder Executivo que contemplem as mulheres produtoras.

Art. 4º - O Poder Executivo definirá conceitos e critérios para a im-
plementação do disposto no artigo 1º.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução dessa Lei correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias, conforme regulamentação
do Poder Executivo.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2175/2020

Autoria dos Deputados: Waldeck Carneiro, Flavio Serafini, Renata
Souza, Mônica Francisco, Dani Monteiro, Martha Rocha, André Ceci-
liano, Danniel Librelon, Gustavo Tutuca, Lucinha, Márcio Canella, Mar-
celo Cabeleireiro, Enfermeira Rejane, Thiago Pampolha, Alana Pas-
sos, Carlo Caiado, Bebeto, Brazão, Eliomar Coelho, Jorge Felippe Ne-
to, Filippe Poubel, Marcelo Do Seu Dino, Max Lemos, Léo Vieira, Ca-
pitão Paulo Teixeira, Coronel Salema, Vandro Família, Zeidan.

Aprovadas as Emendas da Comissão de Saúde.

Id: 2252806

LEI Nº 8842 DE 21 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A SUSPEN-
DER POR 120 (CENTO E VINTE) DIAS O DES-
CONTO DAS MENSALIDADES DOS EMPRÉS-
TIMOS CELEBRADOS E DE EMPRÉSTIMOS
CONSIGNADOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a suspender pelo prazo
de 120 (cento e vinte) dias os descontos das mensalidades dos em-
préstimos celebrados e de empréstimos consignados.

§ 1º - Fica vedada a posterior incidência de juros, multa ou qualquer
forma de atualização, enquanto perdurar o estado de calamidade pú-
blica decorrente da pandemia provocada pelo Corona Vírus (COVID-
19), estabelecido no Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020.

§ 2º - Nenhum contratante de empréstimo, mencionado no caput do
art. 1º poderá ter o nome inserido nos sistemas de proteção ao cré-
dito em função da suspensão dos pagamentos que se refere o caput
deste artigo.

§ 3º - A presente Lei não se aplica aos descontos sindicais que se-
jam realizados através do sistema de consignação.

Art. 2º - Os contratos dos empréstimos consignados ficam automa-
ticamente prorrogados pelo período mencionado no artigo primeiro.

Parágrafo Único - A suspensão e a posterior prorrogação dos con-
tratos de empréstimo de que trata a presente Lei, não ensejará acrés-
cimos de juros, multa, correção monetária ou qualquer outro acrés-
cimo no valor da parcela.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2284/2020

Autoria dos Deputados: Jair Bittencourt, Vandro Família, Filippe Pou-
bel, Marcelo Cabeleireiro, Chico Machado, Delegado Carlos Augusto,
Coronel Salema, Max Lemos, Gil Vianna, Gustavo Schmidt, Luiz Pau-
lo, Eliomar Coelho, Brazão, Dr. Deodalto, Alana Passos, Carlos Minc,
Zeidan, Valdecy Da Saúde, Waldeck Carneiro, Danniel Librelon, Carlo
Caiado, Marcelo Do Seu Dino, Enfermeira Rejane, Capitão Paulo Tei-
xeira, Bebeto, Thiago Pampolha, Subtenente Bernardo, Léo Vieira,
Sergio Fernandes , Fabio Silva, Rodrigo Amorim, Renato Cozzolino,
Jorge Felippe Neto, Bruno Dauaire, Val Ceasa, Marina, Welberth Re-
zende, Marcos Muller, Giovani Ratinho, Franciane Motta, Gustavo Tu-
tuca.

Aprovada a Emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2252916
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